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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n® 10580.901135/2008-20

Recurso n° Voluntario

Resolucdao n® 3401-000.638 — 4* Camara/ 1* Turma Ordinaria

Data 30 de janeiro de 2013

Assunto Solicitagdo de Diligéncia. PER/DCOMP. DCTF retificada apos Despacho
Decisorio.

Recorrente BANCO.ALVORADA S/A
Recorrida DRJSALVADOR-BA

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

RESOLVEM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do Relator.

JULIO CESAR ALVES RAMOS - Presidente

EMANUEL CARLOS DANTAS DE ASSIS — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Emanuel Carlos Dantas de
Assis, Adriana Oliveira de Ribeiro (Suplente), Odassi Guerzoni Filho, Angela Sartori,
Fernando Marques Cleto Duarte e Julio César Alves Ramos.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario contra acérddo da DRJ que manteve o
indeferimento de compensacao cujo crédito alegado tem origem em pagamento a maior da
Cofins, periodo de apuragao 09/2003, utilizado para compensar débito da mesma Contribuigao,
periodo 06/2004.

O Pedido de Restituicdo/Declaragio de Compensa¢do (PER/DCOMP) foi
transmitido em 15/07/2004 e, na origem, sua analise se deu por meio de despacho decisorio
eletronico.

Na manifestagdo de inconformidade a contribuinte alega que recolheu a Cofins
relativa a setembro de 2003 no valor de R$ 401.187,77, declarando este valor na DCTF,
quando o correto ¢ R$ 149.747,62, conforme comprovam a DIPJ/2004 (na retificadora,
transmitida em 30/06/2004, consta R$ 149.747,62 como valor da COFINS A PAGAR em
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  10580.901135/2008-20  3401-000.638 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 30/01/2013 Solicitação de Diligência. PER/DCOMP. DCTF retificada após Despacho Decisório. BANCO ALVORADA S/A DRJ SALVADOR-BA CC 2.0.3 34010006382013CARF3401RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 RESOLVEM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. 
 
 JÚLIO CESAR ALVES RAMOS - Presidente
  EMANUEL CARLOS DANTAS DE ASSIS � Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Emanuel Carlos Dantas de Assis, Adriana Oliveira de Ribeiro (Suplente), Odassi Guerzoni Filho, Ângela Sartori, Fernando Marques Cleto Duarte e Júlio César Alves Ramos.
   Relatório
 Trata-se de recurso voluntário contra acórdão da DRJ que manteve o indeferimento de compensação cujo crédito alegado tem origem em pagamento a maior da Cofins, período de apuração 09/2003, utilizado para compensar débito da mesma Contribuição, período 06/2004. 
 O Pedido de Restituição/Declaração de Compensação (PER/DCOMP) foi transmitido em 15/07/2004 e, na origem, sua análise se deu por meio de despacho decisório eletrônico.
 Na manifestação de inconformidade a contribuinte alega que recolheu a Cofins relativa a setembro de 2003 no valor de R$ 401.187,77, declarando este valor na DCTF, quando o correto é R$ 149.747,62, conforme comprovam a DIPJ/2004 (na retificadora, transmitida em 30/06/2004, consta R$ 149.747,62 como valor da COFINS A PAGAR em setembro de 2003, conforme cópias às fls. 25/26), demonstrativo da base de cálculo e balancetes dos meses de agosto e setembro de 2003. Logo, possui crédito no valor de R$ 251.440,15, não reconhecido pelo despacho decisório em face de erro de fato, ao não ter retificado a DCTF, sendo que a sua simples retificação corrige o equívoco e regulariza o pedido de compensação formulado.
 A 4ª Turma da DRJ julgou improcedente a manifestação de inconformidade, não admitindo a retificação da DCTF após o despacho decisório. Empregou o inciso III do §2º do art. 11 da IN RFB n° 786, de 19 de novembro de 2007, segundo o qual DCTF retificadora não produz efeitos quando o contribuinte não mais goza de espontaneidade.
 No recurso voluntário, tempestivo, a contribuinte insiste na compensação, repisando alegações da manifestação de inconformidade e mencionando jurisprudência do Primeiro Conselho de Contribuintes e do CARF.
 Requer, ao final, a homologação da compensação, �com a consequente retificação de ofício da DCTF relativa ao 3º. Trimestre de 2003�.
 É o relatório, elaborado a partir do processo digitalizado.
 
 Voto
 Conselheiro Emanuel Carlos Dantas de Assis, Relator
 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos do Processo Administrativo Fiscal, pelo que dele conheço. Todavia, não se encontra em condições de ser julgado por demandar diligência visando verificar a base de cálculo da Contribuição no período de apuração em questão.
 Não se sabe ao certo se foi mesmo entregue DCTF retificadora. Por um lado, o acórdão recorrido menciona �modificações efetuadas pela contribuinte na DCTF retificadora�, que teria sido entregue somente depois do despacho decisório, mas por outro o pedido no recurso voluntário é para que haja �retificação de ofício da DCTF�. 
 De todo modo, conforme a cópia da DIPJ retificadora transmitida em 30/06/2004, antes da transmissão do PER/DCOMP, o valor da COFINS A PAGAR em setembro de 2003 é R$ 149.747,62, tal como alegado na manifestação de inconformidade. Assim, essa DIPJ sinaliza que pode assistir razão à Recorrente, apesar da retificação tardia da DCTF � se é que esta foi mesmo retificada, como dá a entender o acórdão da DRJ.
 Ao desprezar a retificação da DCTF feita depois do despacho decisório, a DRJ parece estar amparada no inciso III do § 2º do art. 11 da IN RFB n° 786, de 19 de novembro de 2007, segundo o qual a retificação de DCTF �não produzirá efeitos quando tiver por objeto alterar os débitos� relativos a tributos �em relação aos quais a pessoa jurídica tenha sido intimada sobre o início de procedimento fiscal.� Deixou de levar em conta, todavia, que na situação dos autos há necessidade de maior investigação na escrita fiscal e contabilidade da pessoa jurídica, para que ao final se tenha certeza (ou não) do erro que a Recorrente assegura ter cometido na DCTF original. 
 Em hipótese como a dos autos, de despacho decisório eletrônico que toma por base apenas as informações da DCTF original, a análise sumária não poderia chegar a conclusão diferente da não homologação porque despreza as razões apresentadas posteriormente, a partir da manifestação de inconformidade. Daí a conveniência de maior cautela das autoridades julgadoras, desta instância e da primeira, sempre na busca de realizar a maior justiça possível, sem desapego às regras do Processo Administrativo Fiscal. 
 Pelo exposto, voto por converter o julgamento em diligência para que o órgão de origem verifique se o débito da Cofins, no período de apuração 09/2003, foi retificado também em DCTF e, independentemente de ter havido tal retificação, apure o valor devido da Contribuição no citado mês, se necessário analisando contabilidade e escrita fiscal da contribuinte. Apurado o valor devido, esse deve ser confrontado com o recolhido, informando-se de forma conclusiva, no relatório da diligência, se houve ou não recolhimento a maior alegado.
 Da conclusão da diligência deve ser dada ciência à contribuinte, abrindo-se-lhe o prazo de trinta dias para, querendo, pronunciar-se sobre o feito. 
 
 Emanuel Carlos Dantas de Assis 
 



Processo n° 10580.901135/2008-20 S3-C4T1
Resolucao n® 3401-000.638 FI. 103

setembro de 2003, conforme copias as fls. 25/26), demonstrativo da base de célculo e
balancetes dos meses de agosto e setembro de 2003. Logo, possui crédito no valor de R$
251.440,15, ndo reconhecido pelo despacho decisorio em face de erro de fato, ao ndo ter
retificado a DCTF, sendo que a sua simples retificacdo corrige o equivoco e regulariza o
pedido de conpensacao formulado.

A 4* Turma da DRJ julgou improcedente a manifestacao de inconformidade, nao
admifindo a retificagdo da DCTF ap6s o despacho decisorio. Empregou o inciso III do §2° do
art. 11 da IN RFB n° 786, de 19 de novembro de 2007, segundo o qual DCTF retificadora nao
produz efeitos quando o contribuinte ndo mais goza de espontaneidade.

No recurso voluntdrio, tempestivo, a contribuinte insiste na compensagao,
repisando alegagdes da manifestacdo de inconformidade e mencionando jurisprudéncia do
Primeiro Conselho de Contribuintes e do CARF.

Requer, ao final, a homologacdo da compensacdo, “com a consequente
retificacdo de oficio da DCTF relativa ao 3°. Trimestre de 2003”.

E o relatério, elaborado a partir do processo digitalizado.

Voto
Conselheiro Emanuel Carlos Dantas de Assis, Relator

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos do Processo
Administrativo Fiscal, pelo que dele conhego. Todavia, ndao se encontra em condigdes de ser
julgado por demandar diligéncia visando verificar a base de célculo da Contribui¢ao no periodo
de apuragdao em questao.

Nao se sabe ao certo se foi mesmo entregue DCTF retificadora. Por um lado, o
acordao recorrido menciona “modificagdes efetuadas pela contribuinte na DCTF retificadora”,
que teria sido entregue somente depois do despacho decisorio, mas por outro o pedido no
recurso voluntario ¢ para que haja “retificacao de oficio da DCTF”.

De todo modo, conforme a copia da DIPJ retificadora transmitida em
30/06/2004, antes da transmissdo do PER/DCOMP, o valor da COFINS A PAGAR em
setembro de 2003 ¢ R$ 149.747,62, tal como alegado na manifestacdo de inconformidade.
Assim, essa DIPJ sinaliza que pode assistir razdo a Recorrente, apesar da retificagdo tardia da
DCTF — se ¢ que esta foi mesmo retificada, como dé a entender o acorddao da DRJ.

Ao desprezar a retificacdo da DCTF feita depois do despacho decisorio, a DRJ
parece estar amparada no inciso Il do § 2° do art. 11 da IN RFB n°® 786, de 19 de novembro de
2007, segundo o qual a retificacdo de DCTF “ndo produzirad efeitos quando tiver por objeto
alterar os débitos” relativos a tributos “em relagdo aos quais a pessoa juridica tenha sido
intimada sobre o inicio de procedimento fiscal.” Deixou de levar em conta, todavia, que na
situagdo dos autos ha necessidade de maior investigacdo na escrita fiscal e contabilidade da
pessoa juridica, para que ao final se tenha certeza (ou nao) do erro que a Recorrente assegura
ter cometido na DCTF original.
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Em hipdtese como a dos autos, de despacho decisorio eletronico que toma por
base apenas as informag¢des da DCTF original, a andlise suméaria ndo poderia chegar a
conclusdo diferente da ndo homologacdo porque despreza as razdes apresentadas
posteriormente, a partir da manifestacdo de inconformidade. Dai a conveniéncia de maior
cautela das autoridades julgadoras, desta instancia e da primeira, sempre na busca de realizar a
maior justica possivel, sem desapego as regras do Processo Administrativo Fiscal.

Pelo exposto, voto por converter o julgamento em diligéncia para que o 6rgao de
origem verifique se o débito da Cofins, no periodo de apuracao 09/2003, foi retificado também
'm DCTF e, independentemente de ter havido tal retificagdo, apure o valor devido da
Contitbuigdo no citado més, se necessario analisando contabilidade e escrita fiscal da
contribuinte. Apurado o valor devido, esse deve ser confrontado com o recolhido, informando-
se de forma conclusiva, no relatorio da diligéncia, se houve ou ndo recolhimento a maior
alegado.

Da conclusao da diligéncia deve ser dada ciéncia a contribuinte, abrindo-se-lhe
o prazo de trinta dias para, querendo, pronunciar-se sobre o feito.

Emanuel Carlos Dantas de Assis



